
Dias 22 e 23 de junho de 2007, na sede do Sindieletro, em Belo Horizonte.
Objetivos: Avaliar a Comunicação dos eletricitários e formar o Coletivo de Comunicação do Sindieletro-MG.

Vem aí o 1º Fórum de Comunicação do Sindieletro-MG
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A Operação Navalha foi
criada pela PF para investigar
um esquema da Construtora
Gautama para direcionar edi-
tais e fraudar licitações. Em
poucos meses desmantelou a
rede de corrupção que atuava
em nove estados e no Distrito
Federal. Desde 17 de maio fo-
ram emitidos 48 mandados de
prisão e detidos o ex-governa-
dor do Maranhão, José Reinal-
do, o dono da Gautama, Zuleido
Veras, dois prefeitos e vários
funcionários públicos.

Os principais focos de
fraudes estavam na execução
estadual das obras do Progra-
ma Luz para Todos e do Progra-
ma de Aceleração do Crescimen-
to (PAC). As investigações leva-
ram o ministro das Minas e
Energia, Silas Rondeau, a pe-
dir demissão cinco dias depois
do início da Operação. Com a
Operação, a PF reafirmou o seu
preparo e disposição para com-
bater o crime organizado no país.

Criticada pelas forças polí-
ticas mais conservadoras do país,
ligadas aos principais alvos das
investigações, a PF deixou para
trás o tempo em que era apenas
um órgão de repressão do regi-
me militar e é cada vez mais res-
peitada pela sociedade e pela im-
prensa. Com 29 anos de polícia,
Marcos Wink, presidente da Fe-
deração Nacional dos Policiais
Federais, diz que sua categoria
nunca foi tão bem tratada, che-
gando a ser aplaudida por pas-

sageiros que aguardavam ins-
peções em longas filas dos ae-
roportos.

Se nunca antes no Brasil
tantos poderosos caíram nas
garras da Justiça de uma só vez,
o que mudou na Polícia Fede-
ral? Servidores e especialistas
em segurança reconhecem
que o governo federal aumen-
tou seu investimento na insti-
tuição o que aumentou a efici-
ência das investigações. O or-
çamento da PF passou de 1,848
bilhão no último ano do gover-
no FHC, para 3,458 bilhões em
2007 e o número de policiais sal-
tou de 7.000 para mais de 13.000.

Desde 2003 até a Operação
Navalha, os agentes federais

colocaram atrás das grades
1.001 pessoas, em 335 opera-
ções que investigaram atos de
corrupção, peculato e fraude.
Nos últimos quatro anos as
operações especiais da PF sal-
taram de nove para 178. A co-
caína apreendida no país pela
PF pulou de 9,1 toneladas em
2002 para 15,7 toneladas em
2005. Com a atuação dos polici-
ais federais em parceria com o
Ministério Publico e outras ins-
tituições, os libertados do tra-
balho escravo subiram de 1.741
em 2002 para 3.993 em 2005.

Na avaliação do diretor do
Sindieletro e secretário de E-
nergia da FNU/CUT, Franklin
Gonçalves, o trabalho  da PF dá

Polícia Federal fecha o cerco
Escutas telefônicas da Operação Navalha derrubaram ministro e levaram à prisão

de ex-governador, deputados e empresários. Em quatro anos foram 335 operações para
 desarticular o crime organizado no país.

Na semana passada vi-
eram a tona novas investi-
gações da PF no Maranhão
que apontam o secretário do
governo Aécio Neves, Simão
Cirineu, como elo da Gauta-
ma com o Tesouro Nacional
para a liberação de recursos
no governo de Fernando
Henrique Cardoso.

Segundo o site Congres-
so em Foco “o secretário do go-
vernador mineiro Aécio Ne-
ves (PSDB) é citado sete ve-
zes nos grampos telefônicos
da PF. Os diálogos revelam

Navalha atinge secretário de Aécio
proximidade e cooperação entre
funcionários da Gautama no
Maranhão, um assessor do ex-
governador José Reinaldo Tava-
res (Roberto Figueiredo) e o en-
tão secretário de Planejamento
do estado, Simão Cirineu”.

De acordo com a reporta-
gem, Simão Cirineu teria liga-
ções com responsáveis pelo pa-
gamento de propina em troca
da aprovação de medições irre-
gulares em obras no estado.
Tanto José Reinaldo quanto o
ex-consultor da Casa Civil mar-
anhense, Roberto Figuei-redo,

foram presos em maio pela
Operação Navalha.

Simão Cirineu tem alto
prestígio no governo Aécio,
e foi o primeiro nome do alto
escalão confirmado para o
segundo mandato. Antes de
ser o homem forte do gover-
no mineiro, trabalhou com
Roberto Figueiredo no Te-
souro Nacional. Em junho de
2004, deixou o cargo de se-
cretário adjunto da Fazenda
em Minas para assumir a
Secretaria de Planejamento
(Seplan) do Maranhão.

transparência aos gas-
tos públicos e ajuda a
evitar que o estado bra-
sileiro seja dirigido por
interesses privados. “O
crime do colarinho
branco finalmente está
sendo desmascarado.
Hoje a Polícia está mui-
to mais estruturada
para procedimentos
técnicos e há preocupa-
ção com a isenção, livre
das influências políti-
cas”, avalia o diretor.

Falhas na gestão
Além do Luz para Todos, o

Ministério de Minas e Energia
gerencia 55% do orçamento to-

tal do PAC até 2010. Apadrinha-
do politicamente pelo senador
José Sarney (PMDB-AP), Ron-
deau foi apontado no relatório
da Operação Navalha como be-
neficiário de 100 mil reais para
favorecer a Gautama. Na ava-
liação do diretor da FNU, Fran-
klin Gonçalves, a Operação Na-
valha evidencia a necessidade
de maior controle social sobre
as obras do Programa Luz para
Todos nos estados e sobre os in-
vestimentos do PAC.

“É preciso cuidar dos mei-
os para não comprometer os
fins. Em vários estados as licita-
ções estão sob suspeitas e os cus-
tos das obras superfaturados.
Tanto no programa de eletrifica-
ção quanto no PAC, o controle
dos trabalhadores e da socieda-
de é importante para impedir
que a definição das obras siga ori-
entação política”, avalia Franklin.

Pela primeira vez a Polícia Federal está
preparada para combater o crime

Foto: Wilson Dias/ABr
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• 1997– chegada dos sócios es-
trangeiros seguida de ameaças
de privatização e da redução
drástica de pessoal através de
PDI colocam como desafio a luta
para impedir a venda da Cemig
e a política de terceirização in-
discriminada.

• 06/10/1999– categoria con-
quista a saída dos sócios estran-
geiros da direção da Cemig.

• A partir de 1999– Sindieletro
subsidia permanentemente o
Ministério Público e DRT com
denúncias de terceirizações e au-
mento estrondoso dos acidentes.

• Fevereiro/2000– o promotor
de Defesa do Patrimônio Públi-
co, Rômulo de Carvalho Ferraz,
anuncia estudo para abertura
da Ação Civil Pública da ter-
ceirização com base nas denún-
cias do sindicato.

Oito anos após intensificar
as lutas contra a terceirização
das atividades-fim em várias
frentes de mobilizações, a cate-
goria tem uma boa notícia. A
sentença favorável da juíza da
4ª Vara do Trabalho de Minas
Gerais, Cleyonara Campos Vi-
eira, à Ação Civil Pública movi-
da pelo Ministério Público do
Trabalho para o fim da contra-
tação de empreiteiras na Cemig
abre uma ótima perspectiva
para a melhoria das condições
de trabalho e segurança.

A juíza determinou a subs-
tituição do pessoal terceirizado,
de estagiários e empregados tem-
porários por trabalhadores pró-
prios através de concurso públi-
co no prazo de nove meses e esta-
beleceu uma série de medidas
para promover a saúde e segu-
rança, respeito e valorização dos
eletricitários.

Dentre as medidas, estão o
fim do trabalho isolado, o respei-
to à jornada e interjornada de tra-
balho, melhoria no funcionamen-
to das CIPAS e a comunicação

aos sindicatos de todos os aci-
dentes.

A primarização deve acon-
tecer nas obras de construção,
extensão e modificação de RDA,
leitura, manutenção de ilumi-
nação pública, instalação e subs-
tituição de ramal de serviço aé-
reo e/ou medidores, desligação
e religação de unidades consu-
midoras, manutenção de rede de
distribuição aérea e eventual-
mente a recuperação do siste-
ma elétrico.

Se a Cemig não cumprir
toda a sentença no prazo esta-
belecido, terá que pagar uma
multa de R$ 50 mil por cada de-
terminação não respeitada. A
Cemig já está condenada a pa-
gar uma indenização por dano
moral coletivo de R$ 300 mil, a
ser revertida para o FAT (Fun-
do de Amparo do Trabalhador).

Outra empresa é possível
Para a direção do Sindiele-

tro, a sentença à Ação contra a
terceirização é uma vitória de
todos aqueles que acreditam que

Justiça decide pelo fim da terceirização
na Cemig no prazo de nove meses

outro mundo e outra empresa
são possíveis. Uma empresa on-
de a injustiça não exista mais.
Para Wilian Vagner, coordena-
dor-geral do sindicato, é inad-
missível que a Cemig obtenha lu-
cros recordes “à custa de sangue
e miséria dos trabalhadores ter-
ceirizados”, sem direitos como o

Marcelo Correia, coorde-
nador-geral do Sindieletro no
período de 2000 a 2006, e hoje
diretor de base, lembra a luta
árdua que foi negociar a pri-
marização com a Cemig. A di-
reção do Sindieletro sempre
buscou o diálogo e a negocia-
ção, a empresa, contudo, se
manteve irredutível. “Esta
vitória nos dá um grande alí-
vio, passamos os anos 90 sen-
do bombardeados pela priva-
tização, depois pela tercei-
rização e a precarização das

Luta árdua que valeu e valerá a pena
relações de trabalho. Agora, te-
mos mais uma prova de que so-
nhar com o fim da privatização
e da terceirização valeu muito a
pena”, destacou.

Para Marcelo, por questão
de justiça, a Cemig tem a obri-
gação de não recorrer da deci-
são. Ele avalia que a empresa
vai precisar contratar pelo me-
nos 10 mil eletricitários, garan-

tindo todos os direitos conquis-
tados pela categoria, como PR,
plano de saúde, Forluz, Adicio-
nal de Periculosidade, auxílio-

educação e Maria Rosa, den-
tre muitos outros. Marcelo só
lamenta que, “muitos traba-
lhadores terceirizados que
ajudaram a construir a Ce-
mig terão dificuldades em
passar no concurso público
para compor o quadro de pes-
soal próprio”. O diretor de-
fende que, dentro da legalida-
de, a empresa também tem a

obrigação de definir critéri-
os no concurso público que
garantam pontuação extra
para os terceirizados.

Prosaúde, a PR, Forluz e muitas
outras conquistas.

“Os trabalhadores terceiri-
zados têm salário de fome e es-
tão pagando com a própria vida
a falta de segurança. O Ministé-
rio Público do Trabalho cum-
priu o seu papel e está de para-
béns pela persistência e compro-

Entenda as lutas contra a terceirização

1– Não manter trabalhadores contra-

tados por meio de empresas tercei-

rizadas para a execução de suas ativi-

dades-fim, devendo proceder à realiza-

ção de concursos públicos para provi-

mento de postos de trabalho ligados à

sua atividade estatutária. Concedo-lhe o

prazo de nove meses para as devidas

adequações, a contar da data da pro-

lação desta sentença.

2– abster-se de contratar e/ou manter

trabalhador temporário para atender

demanda permanente utilizando-se de

contratos de trabalho temporário em

hipóteses que não se enquadrem de for-

ma específica nas previsões da Lei n.

6.019/74, ocasiões em que deverá fazer

constar de forma especificada os motivos

justificadores da contratação. Concedo-lhe

o prazo de nove meses para as devidas

adequações, a contar da data da prolação

desta sentença.

3– abster-se de contratar e/ou manter em

seus quadros trabalhadores por meio de

contratos de estágio que não estejam ab-

soluta e rigorosamente em conformidade

com a Lei n. 6.494/77, não se utilizando de

estagiários para mero preenchimento de

seus postos de trabalho, propiciando para

que o estágio complemente a parte teórica

recebida pelo estudante, com acompanha-

mento da instituição de ensino. Concedo à

CONHEÇA O RESUMO DA DECISÃO DA 4ª VARA DO TRABALHO

reclamada o prazo de nove meses para as

devidas adequações, a contar da data da

prolação desta sentença.

4– tomar todas as providências necessá-

rias a garantir que somente profissionais

qualificados e autorizados realizem servi-

ços em instalações elétricas, atendendo,

para tal fim, estritamente todas as es-

pecificações da NR-10 da Portaria n. 3.214

de 1978 do Ministério do Trabalho e Em-

prego, especialmente as contidas nos

subitens 10.3.2.6, 10.4.1.1 e 10.4.1.2 de

referida norma regulamentadora, às quais

ficam adequadas as pretensões contidas

nos subitens 5.1 e 5.2 do pedido.  Conce-

do à reclamada o prazo de 03 (três) me-

ses para as devidas adequações, a contar

da data da prolação desta sentença.

5– oferecer cursos de treinamento a seus

empregados que trabalhem nas instalações

elétricas, abordando-se assuntos relativos

a sistema de proteção coletiva, a primeiros

socorros a trabalhadores acidentados e de

prevenção e combate a incêndio, bem as-

sim quaisquer outros que entender neces-

sários ao efetivo cumprimento das dispo-

sições da NR-10, em periodicidade e com

duração mínima conforme for estabelecido

pelo Ministério do  Trabalho e Emprego.

6– elaborar, no desenvolvimento de servi-

ços em instalações elétricas, sistemas de

proteção coletiva através de isolamento fí-

sico de áreas, sinalização, aterramento pro-

visório e outros procedimentos similares,

nos trechos onde os serviços estão sendo

desenvolvidos, na forma estabelecida pela

NR-10.

7– adotar o regime de trabalho em dupla

de eletricistas, quando se tratar de traba-

lho em serviços de atendimento/manuten-

ção de linhas e redes elétricas.

8– implementar as medidas necessárias

para que os veículos para atendimento de tra-

balhos aéreos sejam apropriados à atividade

e submetidos à manutenção periódica.

9– organizar e manter em regular funcio-

namento a Comissão Interna de Prevenção

de Acidentes - CIPA, em todos os seus esta-

belecimentos em que esteja obrigada à sua

constituição, dimensionada de acordo com

o Quadro I da NR-5, proporcionando a seus

membros o efetivo desempenho de todas

as suas funções naqueles estabelecimen-

tos. Concedo-lhe o prazo de três meses

para as devidas adequações, a contar da

data da prolação desta sentença.

10– adotar mecanismos que garantam a

integração entre as CIPA’s constituídas num

mesmo município. Concedo-lhe o prazo de

três meses para as devidas adequações, a

contar da data da prolação desta sentença.

11– designar trabalhador treinado ao

cumprimento das obrigações previstas na

NR-5 nos casos em que não esteja obriga-

da a constituir CIPA no estabelecimento.

Concedo-lhe o prazo de três meses para

as devidas adequações, a contar da data

da prolação desta sentença.

12– manter as atas das reuniões da CIPA à

disposição dos fiscais do trabalho. Essa

determinação deverá ser cumprida imedia-

tamente, a partir da data de prolação desta

sentença.

13– garantir que a CIPA discuta o PPRA

(programa de prevenção de riscos

ambientais) e o PCMSO (programa de con-

trole médico de saúde ocupacional) em tem-

po hábil a ser estabelecido pela própria

comissão, o qual não deverá ultrapassar o

prazo máximo de três reuniões ordinárias

após a constituição da CIPA.

14– tomar as providências necessárias para

que a CIPA elabore o plano de trabalho e

mapa de riscos em tempo hábil a ser estabe-

lecido pela própria comissão, o qual não de-

verá ultrapassar o prazo máximo de três reu-

niões ordinárias após a constituição da CIPA.

15– manter no estabelecimento à disposi-

ção da fiscalização do Ministério do Traba-

lho e Emprego a documentação relativa ao

comprovante de comunicação ao sindicato

da categoria profissional quanto ao início

do processo eleitoral da CIPA; à constitui-

ção da comissão eleitoral; ao edital de con-

vocação das eleições; à inscrição dos can-

didatos e aos votos, pelo período mínimo

de cinco anos. Essa determinação deverá

ser cumprida imediatamente, a partir da

data de prolação desta sentença.

16– fornecer a todos os seus trabalhado-

res que executem atividades em instalações

elétricas as ferramentas e os equipamentos

de proteção coletiva e individual adequa-

dos ao risco e hábeis ao isolamento com-

patível à tensão envolvida, com devido cer-

tificado de aprovação, tornando obrigató-

rio o seu uso e procedendo à fiscalização

deste. Essa determinação deverá ser cum-

prida imediatamente, a partir da data de

prolação desta sentença.

17– comunicar, ao sindicato da categoria

profissional dos seus trabalhadores e ao

Ministério do Trabalho e Emprego, os aci-

dentes do trabalho fatais, graves ou com

afastamento superior a 15 dias.

18– observar a jornada de trabalho legal

não superior a 8 horas diárias e 44 horas

semanais, ressalvada disposição mais be-

néfica contida em instrumento individual ou

coletivo, para os trabalhadores em ins-

talações elétricas, bem  como ressalva-

das as hipóteses legais de extrapolação

da jornada expressamente previstas na

legislação pátria. Essa determinação de-

verá ser cumprida imediatamente, a partir

da data de prolação desta sentença.

19– conceder a todos os seus empre-

gados o intervalo interjornada mínimo

de onze horas, o intervalo intrajornada

mínimo e máximo na forma da lei e o des-

canso semanal de pelo menos 24 horas

consecutivas, conforme artigos 66, 67 e

71 da CLT. Essa determinação deverá

ser cumprida imediatamente, a partir da

data de prolação desta sentença.

20– pagar indenização por dano mo-

ral coletivo arbitrada em R$300 mil.

Vitória  da  categoria

misso com os trabalhadores”,
ressalta. Wilian acrescenta que
a direção do sindicato espera
que a Cemig também cumpra
integralmente a sentença e as-
suma o seu papel de empresa
estatal de contribuir decisiva-
mente para o desenvolvimento
de Minas Gerais.

• 23/06/2003– as procuradoras
Luciana Marques Coutinho e
Maria Helena Guthier, do MPT,
propõem o Termo de Ajusta-
mento de Conduta solicitando a
primarização nas atividades-
fim. Empresa recusa a assinar.

• 02/10/2003– As procuradoras
ajuízam a Ação Civil Pública da
terceirização.

• Campanha Salarial 2004– slo-
gan “Empresa de Primeira Não
pode Gerar Emprego de Tercei-
ra” confirma que a luta contra a
terceirização é prioritária.

• ACT 2004/2005– retomada do
GT da primarização para cons-
trução de um extra acordo pre-
vendo concurso público para
contratação de pessoal próprio.

• 26 a 30/01/2005– Sindieletro
realiza oficina sobre a tercei-
rização no 5º Fórum Social Mun-
dial, em Porto Alegre.

• 16/10/2000– o promotor Rô-
mulo Ferraz recomenda o fim das
licitações para a contratação de
empreiteiras. Cemig ignora.

• 13 e 14/11/2003– sindicato e
Cemig iniciam as reuniões do
GT da Primarização, garantido
no ACT 2003/2004. No início de
2004 a empresa anuncia que não
vai cumprir e desfaz o GT.

• 17/07/2006– CUT nacional
cria o GT da Terceirização, com
participação do Sindieletro.

• 30/05/2007– Sentença favo-
rável à Ação Civil Pública da ter-
ceirização.

• 03/04/2001– Audiência públi-
ca na Assembléia Legislativa so-
bre as mazelas da terceirização.

• 21/04/2001– aprovação da
PEC 50, que proibiu a privatiza-
ção da Cemig.

• 2º semestre/2001– DRT faz
uma série de fiscalização e au-
tua empresa por irregularida-
des nas terceirizações.

• 29/01/2002– Sindieletro inau-
gura o Monumento pela Vida,
para lembrar os eletricitários
mortos e mutilados em aciden-
tes. Em 1º de fevereiro a Prefei-
tura de BH retira o Monumento.

• Abril/2005– sindicato coorde-
na a primeira campanha salari-
al dos terceirizados.

• 1º semestre/2005– Depois de
três reuniões do GT da Prima-
rização, Cemig dificulta acordo
e discussão vai para o Ministé-
rio Público do Trabalho.

• 1º/06/2005– Audiência Públi-
ca na Assembléia Legislativa de-
nuncia acidentes. Depoimentos
de terceirizados chocam o ple-
nário.

   •

   •

   •

   •

   •

   •

Fotos: Benedito Maia/Arquivo
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